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INTRODUÇÃO 

 

A intensa virtualização dos serviços públicos impulsionada pelo cenário imposto pela 

pandemia de Covid-10, é um realidade inegável e traz claros benefícios: agilidade, 

celeridade, redução de custos e amplo acesso. 

 

Após 2020 observou-se uma crescente aceleração da disponibilidade de serviços 

digitais à população, em resposta ao fechamento inesperado de unidades presenciais  

para o atendimento ao público.  

 

Atos que antes dependiam do comparecimento pessoal do interessado a uma unidade 

da administração pública, passaram a ser disponibilizados - em alguns casos de 

maneira exclusiva - por canais de mensageria eletrônica, aplicativos, sítios de 

internet, dentre outros. 

 

Esse caminho tornou-se irreversível na medida em que foram colhidos resultados 

como maior celeridade, ampliação de acesso e economia de recursos públicos, 

tornando-se uma politica publica estruturante. 

  

Sustentam ainda essa política a ideia de que o acesso a tecnologias é amplo e 

acessível a todos, trazendo como consequência a ampliação do abismo social para os 

denominados “excluídos digitais’. 

 

Essa realidade também atinge o Poder Judiciário que desde 2003 vem investindo na 

consolidação do processo eletrônico, em  audiências e sessões virtuais; nas 

notificações por meio de serviços de mensageria, em cumprimento a política 

formalizada pela Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006, que passou a permitir o 

uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais. 

 



Contudo, é fato que grande parte da população brasileira tem dificuldades reais de 

acesso a serviços públicos digitais, fator que potencializa ainda mais a exclusão 

social na medida em impede o exercício de direitos básicos e da plena cidadania. 

Esse cenário justifica políticas públicas que garantam o acesso universal a serviços, 

independentemente da infraestrutura ou do conhecimento técnico do usuário. Assim, 

assegura-se que as iniciativas digitais gerem resultados efetivos para toda a 

Administração Pública. 

O objetivo da pesquisa é demonstrar a real necessidade de políticas que articulem 

governança digital, análise de dados e universalidade na prestação de serviços 

públicos essenciais. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A aceleração da virtualização dos serviços tem sido uma diretriz dos Órgãos 

Públicos, acelerada pela Lei n. 14.129/2021 que define o Governo Digital como 

ferramenta para o aumento da eficiência pública e o tem como principio para  

“desburocratização, a modernização, o fortalecimento e a simplificação da relação do 

poder público com a sociedade.” 

 

A adoção de um modelo de governo eletrônico oferece benefícios imensos a maior 

parte da população que deixa de precisar se deslocar fisicamente - algumas vezes 

com custo atrelado aos percursos - e pode buscar serviços e informações de maneira 

imediata e com menor burocracia. 

 

Da mesma forma, contribui para melhoria dos fluxos operacionais, agrega valor aos 

procedimentos administrativos e assegura maior eficiência a toda a estrutura 

administrativa. 

 

Conforme Diniz et al. (2009), a sociedade exige o aprimoramento dos serviços 

públicos por meio de políticas eficazes e aptas a suprir  necessidades individuais, 

institucionais e regionais da sociedade.  

 



Para esse objetivo, o administrador público deve adotar mecanismos de 

monitoramento e diagnóstico para evitar que o avanço da virtualização dos serviços 

possa agravar a exclusão digital de parte de população brasileira. 

 

O Tribunal de Contas da União, no documento “Auditoria Operacional sobre 

Políticas Públicas de Inclusão Digital” (BRASIL, 2025), aponta que 10% dos 

brasileiros com mais de 10 anos, nunca navegaram na internet, o que significa um 

montante de 20 milhões de pessoas que podem ser consideradas excluídas digitais. 

 

Cabe ao administrador público o dilema de compatibilizar o avanço de novas 

tecnologias como instrumento de melhoria dos serviços com o desafio de incluir a 

parcela mais vulnerável da população. 

 

A ausência de análise de dados relativos ao acesso aos serviços e ao perfil dos 

usuários impede que o gestor público desenvolva um modelo de governança digital 

capaz de assegurar a universalidade de acesso. 

 

Picazio, Sanches e Barreto Júnior (2022) afirmam que a exclusão digital pode se dar 

de formas diversas:  

 

-​ exclusão de acesso quando o individuo, por sua situação sócio econômico, se 

vê impedido de possuir dispositivos que permitam esse acesso ou que estão 

em regiões que não disponibilizam tais serviços. 

 

-​ exclusão de uso: se refere às pessoas que tem poder aquisitivo para ter 

equipamentos e acesso à rede mas não possuem conhecimento para utilização 

pleno dessas tecnologias. 

 

-​ exclusão de qualidade de uso: quando mesmo tenho conhecimento e 

equipamentos adequados não conta com qualidade mínima dos serviços de 

conexão. 

 



Esse cenário de exclusão nem sempre é considerado pelos Órgãos Públicos que vem 

optando pela migração intensa de seus serviços para plataformas digitais, como 

modo de assegurar maior eficiência e economicidade. 

 

Esse cenário justifica a pesquisa que se pretende fazer com foco nos serviços 

disponibilizados pela Justiça Eleitoral Catarinense ao público em geral, 

destacando-se o aplicativo “E-título”  - que substitui o título eleitoral em papel -  e 

agrega diversos serviços e o “Autoatendimento Eleitoral”, disponibilizado pelo 

Tribunal Superior Eleitoral para a população. 

 

Sendo o voto obrigatório no país e, exigindo-se a quitação eleitoral para acesso a 

outros serviços públicos - inclusive benefícios sociais - é imprescindível que toda a 

população alistável - maiores de 18 anos alfabetizados, não se depare com barreiras 

tecnológicas que dificultem ou impeçam o pleno exercício de sua cidadania. 

 

Não há, no âmbito da Instituição, dados claros sobre o perfil dos usuários presenciais 

nem um modelo de governança estruturado aplicável a essa realidade. 

 

Essa pesquisa buscará um diagnóstico amplo dos serviços disponibilizados pela 

Justiça Eleitoral Catarinense e do perfil do público que ainda utiliza serviços 

presenciais para desenvolvimento de um modelo de gestão inclusiva que 

compatibilize avanços tecnológicos com universalidade de atendimento.  

 

Pretende-se, de maneira prática, fornecer aos gestores públicos diretrizes 

institucionais e modelos que compatibilizem a governança digital com a inclusão de 

toda a população.  

 

Essa lacuna é apontada no referido relatório do Tribunal de Contas da União que 

aponta a inexistência de iniciativas estruturas ou institucionalizadas, em nível 

federal, para assegurar a eficácia das políticas de inclusão digital. 

 

No âmbito da Justiça Eleitoral, a  ausência de mecanismos sistemáticos de 

monitoramento da exclusão digital pode comprometer a efetividade e a equidade no 

acesso aos serviços que permitam ao cidadão o pleno exercício de sua cidadania. 



 

A partir do recorte direcionado aos serviços da Justiça  Eleitoral pretende-se 

identificar oportunidades de melhoria para os serviços digitais oferecidos aos 

cidadãos. 

 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A pesquisa terá natureza exploratório-descritiva, com abordagem quali-quantitativa e 

tratará de um estudo de caso no Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina. 

 

Como servidora da Instituição pretendo ouvir atendentes que atuam nas Unidades 

presenciais para entender qual o perfil do público que procura atendimento físico e 

quais as dificuldades apontadas pela população para maior utilização de serviços 

digitais. 

 

Também serão analisados dados estatísticos que podem demonstrar qual o 

quantitativo de pessoas que utiliza efetivamente os canais digitais em comparação 

com atendimentos presenciais. 

 

Ainda, considerando-se que o cadastro eleitoral brasileiro registra dados como idade, 

gênero e nível educacional de todos os eleitores, será possível formar um perfil do 

público que utiliza serviços digitais em comparação com os que buscam o 

atendimento presencial. 

 

A partir desses dados será possível fornecer aos Administradores Públicos elementos 

que permitam tornar os serviços mais acessíveis e eliminar barreiras que possam 

impedir o avanço da governo digitais sem descurar do atendimento ás populações 

vulneráveis. 

 

O recorte temporal abrangerá dados entre os anos de 2022 e 2026, haja vista o 

avanço da disponibilidade de serviços digitais após o período pandêmico, 

abrangendo eleitorado concentrado nas regiões metropolitanas de Florianópolis, 



Chapecó e  contestado, de modo a abranger perfis diversos, conforme definado na 

Lei Estadual n. 495/2010 (Santa Catarina, 2010). 

 

Serão realizadas entrevistas semiestruturadas com 2 atendentes por Unidade 

cartorária que atuam no atendimento presencial a partir de um roteiro previamente 

elaborado que permita compreender o perfil do público e suas principais 

dificuldades.  

 

Tais informações serão complementadas com dados da faixa etária e escolaridade das 

pessoas atendidas, a partir de informações estatísticas extraídas do cadastro eleitoral 

e que permitam comparar o perfil dos atendimentos presenciais com os resultados 

das entrevistas. 

 

Os dados extraídos do Cadastro observarão os comandos da Resolução TSE n. 

23.659/2021, que regulamenta o cadastro eleitoral e  que assegura o acesso a 

informações a pessoas físicas, observadas as restrições da Lei Geral  de Proteção de 

Dados.  

 

 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

 A transformação digital aplicada aos serviços públicos é uma realidade inegável 

alterando de maneira significativa a relação entre o Estado e o cidadão. 

 

Esse fenômeno tem sido estudado pela literatura que se depara com os benefícios 

para a transparência, economicidade e eficiência da administração pública, com a 

esperada ampliação do acesso da população a serviços mais modernos e eficientes. 

 

Trata-se, é certo de um cenário novo para todos os atores envolvidos que precisam 

tornar essa eficiência acessível de maneira universal para todos os usuários sob pena 

de transformar-se em mais uma barreira social.  

 

O autor Jan Vin Dijk  é uma das referências no estudo das várias dimensões desse 

fenômeno ao abordar os diversos níveis de  dificuldades de acesso, seja por ausência 

de competências ou por inexistência de condições materiais. Esse ponto é essencial 



para compreensão da problema que se pretende abordar já que o estudo parte da 

premissa que o Administrador Público não tem considerado a totalidade da 

população quando investe na modernização tecnológica dos serviços públicos.  

 

Na obra  “Direitos Fundamentais e Marginalização Digital: O acesso à proteção 

social em risco”  autora, Beatriz Lourenço Mendes, é aborda o fenômeno da 

migração para digitalização estatal e seu potencial  para aumentar ainda mais a 

exclusão de populações vulneráveis como idosos e  pessoas com baixa escolaridade. 

 

Os conceitos relacionados à eficiência da administração pública orientada por dados 

e tecnologia são explorados por Stephen Goldsmith, cujas contribuições auxiliam na 

compreensão do contexto em que se insere a presente pesquisa, especialmente quanto 

à necessidade de equilibrar inovação tecnológica e acessibilidade na definição de 

modelos de governança digital. 

 

Fernando Luiz Abrucio destaca como os processos de modernização administrativa 

são importantes para aumentar e melhorar a atuação digital, sem descurar do cuidado 

com a população mais vulnerável.  

 

Ao administrador público cabe analisar a necessidade de modernização por meio da 

implementação de governo eletrônico para concretização de direitos sociais, tema 

que é objetivo de estudo de Cristovam, Saikali e Sousa (2020),. 

 

VIABILIDADE 

 

A pesquisa se mostra viável em razão do amplo conhecimento das rotinas internas do 

Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina e acesso a dados estatísticos 

anonimizados, dentre os quais muitos já estão publicados no sítio da Instituição, o 

que reduz custos operacionais e assegura o acesso às informações necessárias. 

 

Os resultados obtidos permitirão  subsidiar decisões de gestores da Instituição 

relativamente a formulação de políticas e ferramentas que, de fato, sejam acessíveis à 

população. 

 



Considerando que o Estado de Santa Catarina conta com Unidades de atendimento 

presencial em somente setenta e sete municípios, o uso de serviços digitais deve ser 

estimulado, reduzindo custos operacionais e trazendo maior uma prestação de 

serviços mais eficiente. 

 

Pretende-se pois, desenvolver diretrizes de governança digital inclusiva que poderão 

ser incorporadas por outros órgãos públicos que precisam ter serviços acessíveis a 

uma ampla camada da população e também enfrentam as barreiras decorrentes da 

exclusão digital de parte da população. 
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